
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.788 - DF (2017/0230964-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MATHEUS WELINGTON SOUSA CIRINEU 
ADVOGADO : ANA CECILIA SILVA DE SOUZA E OUTRO(S) - DF027585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. OFENSA AOS ARTS. 
155 E 386, V, AMBOS DO CPP. CONDENAÇÃO BASEADA APENAS 
EM ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO COLHIDOS 
EXTRAJUDICIALMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Ao contrário do alegado pelo recorrente, o Tribunal de origem, manteve a 
condenação do recorrente nas penas do artigo 157, § 2º, inciso I, do Código 
Penal, com base não apenas nos elementos de informação colhidos 
extrajudicialmente, mas também em provas produzidas na fase judicial,
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de proceder à análise da existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, porquanto é vedado na via eleita 
o reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.788 - DF (2017/0230964-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MATHEUS WELINGTON SOUSA CIRINEU 
ADVOGADO : ANA CECILIA SILVA DE SOUZA E OUTRO(S) - DF027585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS WELINGTON 

SOUSA CIRINEU, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial, nos seguintes termos (fl. 322):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. OFENSA AOS ARTS. 155 E 386, V, AMBOS DO 
CPP. CONDENAÇÃO BASEADA APENAS EM ELEMENTOS DE 
INFORMAÇÃO COLHIDOS EXTRAJUDICIALMENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL".

Sustenta o recorrente, às fls. 332/334, que (fl. 332):

"Em relação aos argumentos aqui apresentados estes não se inserem no 
reexame de provas, como afirmado anteriormente apenas pelo colacionado 
nas peças verifica-se o erro ocorrido.

Deve haver a revaloração da prova, o que não implica necessariamente 
em se efetuar o reexame dos fatos, e sim análise da desobediência de 
norma que determina o valor que a prova pode ter".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.788 - DF (2017/0230964-7)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. OFENSA AOS ARTS. 
155 E 386, V, AMBOS DO CPP. CONDENAÇÃO BASEADA APENAS 
EM ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO COLHIDOS 
EXTRAJUDICIALMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Ao contrário do alegado pelo recorrente, o Tribunal de origem, manteve a 
condenação do recorrente nas penas do artigo 157, § 2º, inciso I, do Código 
Penal, com base não apenas nos elementos de informação colhidos 
extrajudicialmente, mas também em provas produzidas na fase judicial,
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de proceder à análise da existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, porquanto é vedado na via eleita 
o reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Da leitura das razões do agravo regimental, conquanto se reconheça o esforço 

da defesa, verifica-se que não verteu argumentos suficientemente válidos para reformar a 

decisão agravada, razão pela qual, penso devem ser mantidos os fundamentos do decisum, 

máxime porque amparados em julgados desta Corte.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

aventada afronta aos artigos 155 e 386, inciso V, ambos do Código de Processo Penal, 

observa-se que ao contrário do alegado pelo recorrente, o Tribunal de origem, manteve a 

condenação do recorrente nas penas do artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, com base 

não apenas nos elementos de informação colhidos extrajudicialmente, mas também em provas 

produzidas na fase judicial, conforme colhe-se do aresto (fl. 269):

"Apesar de o apelante negar a prática do crime, as provas colhidas sob 

o crivo do contraditório e da ampla defesa, aliadas ao seu 

reconhecimento por testemunha, na delegacia e confirmado em juízo, de 

forma segura e coerente, o qual foi corroborado, em juízo, pelo policial 
militar Jeremias, que realizou a prisão em flagrante logo após a prática do 
crime, bem como sua confissão diante do Juiz, na audiência de custódia, 
não deixam dúvidas de que ele, mediante grave ameaça exercida com 
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emprego de arma, subtraiu o automóvel do lesado, conforme descrito na 
denúncia".

Desse modo, verifica-se que o recorrente, pretende, em verdade, rediscutir as 

razões que levaram o Tribunal de origem, a manter um decreto condenatório.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de proceder à análise da existência de provas suficientes a embasar o 

decreto condenatório.

Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise 

da matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância 

ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

 Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"AGRAVO  REGIMENTAL  EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ART. 155 DO CPP. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. CONDENAÇÃO FUNDADA EM PROVA 
JUDICIALIZADA. ABSOLVIÇÃO.   DEMANDA   POR   REEXAME   DE  
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

Agravo regimental improvido".
(AgInt no AREsp 951.303/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).

"PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL.   ROUBO   MAJORADO.   
INSUFICIÊNCIA   PROBATÓRIA.   PROVAS EXTRAJUDICIAIS.  
OFENSA AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO 
VERIFICAÇÃO.   PROVAS  JUDICIALIZADAS.  NECESSIDADE  DE  
REEXAME  DE PROVAS.  SÚMULA 7/STJ.

I - Encontrando-se os elementos indiciários de autoria   corroborados   
por provas   testemunhais  e  documentais produzidas   na   fase   judicial,   
coadunando-se,  ainda,  com  as circunstâncias  fáticas do delito, apuradas 
no trâmite do feito, não há  se  falar  em  contrariedade  ao  art. 155 do 
Código de Processo Penal.

II - O  recurso  especial  não  será  cabível  quando a análise da 
pretensão  recursal  exigir  o  reexame do quadro fático-probatório, sendo  
vedada  a  modificação  das  premissas  fáticas  firmadas nas instâncias  
ordinárias  no  âmbito dos recursos especiais (Súmula n. 7/STJ).

Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp 838.777/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
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QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 09/09/2016).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO 
CPP. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PLEITO DE REEXAME DE MATÉRIA. OFENSA AO 
ART. 400 DO CPP. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. (I) ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. 
RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. (II) 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AFRONTA AO 
ART. 155 DO CPP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 

um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, ou a 
desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto é vedado na 
instância especial o reexame de fatos e provas. Incidência do enunciado 7 
da Súmula deste STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 299.292/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgado em 17/09/2013, DJe 
25/09/2013).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. RECONHECIMENTO DO RÉU. 
IRREGULARIDADES. NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. ANÁLISE 
DE PROVAS E DE FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A análise da violação dos artigos 155 e 226 do Código de Processo 
Penal pelo acórdão impugnado, bem como da ausência de prova para a 
condenação do recorrido, demandariam, de modo inafastável, a apreciação 
de matéria fático-probatória, a incidir na proibição contida na Súmula 
7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 18.567/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, Julgado em 14/02/2012, DJe 02/03/2012). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ESTUPRO. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. MISERABILIDADE DA VÍTIMA: ARTIGO 
225, § 1º, I, DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA REAL. SÚMULA 608. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 386, VI, e 155 do CPP. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 92, INCISO I, ALÍNEA B, 
DO CP. POLICIAL MILITAR QUE NÃO SE ENCONTRAVA EM 
SERVIÇO. IRRELEVÂNCIA.

(...)
5. Quanto às matérias versadas nos arts. 386, VI, e 155 do Código de 

Processo Penal, apreciação da tese recursal, tal como propugnado, 
demandaria, necessariamente, o reexame do conteúdo fático-probatório 
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constante dos autos, providência incompatível com a estreita via do apelo 
excepcional, por força do enunciado da Súmula nº 7 do STJ.

(...)
 8. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no Ag 1.267.759/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, Julgado em 05/10/2010, DJe 25/10/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0230964-7 AREsp 1.161.788 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000072220168070014  0032016  201614001468508  20161410000070  
20161410000070AGS  72220168070014

EM MESA JULGADO: 03/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATHEUS WELINGTON SOUSA CIRINEU 
ADVOGADO : ANA CECILIA SILVA DE SOUZA E OUTRO(S) - DF027585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS WELINGTON SOUSA CIRINEU 
ADVOGADO : ANA CECILIA SILVA DE SOUZA E OUTRO(S) - DF027585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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